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Procurador : Paulo Renato Guedes Bezerra

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  RECURSO  INTERPOSTO  POR
PESSOA  ESTRANHA  À  LIDE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  ILEGITIMIDADE
PARA  INTERVIR  NA  CAUSA.  NÃO
CONHECIMENTO.

-  Na  forma  do  art.  499  do  CPC/73  somente  podem
interpor  recurso  a  parte,  o  terceiro  prejudicado  e  o
Ministério Público. 

Vistos, etc.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Joana
D'Arc dos Santos Dias (fls. 118/125) sustentando que a decisão embargada
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encontra-se contraditória à Súmula 383 do Supremo Tribunal Federal.

Requer  o  acolhimento  dos  embargos  para  que  seja
sanado o vício apontado.  Em caso de entendimento diverso,  pugna que,
para fins de prequestionamento, a matéria seja expressamente debatida.

Contrarrazões apresentadas às fls. 129/132.

Vieram-me conclusos.

É o relatório.

Decido.

Cumpre  esclarecer  que  a  sentença  fora  proferida  na
vigência  do  Código de Processo Civil  de  1973,  e  por ele  será  analisado,
conforme  orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada
em 02 de março de 2016.

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,  com as

interpretações dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça.”

Pois bem.

A Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais foi
proposta por Tereza Nunes de Oliveira em desfavor do Estado da Paraíba.
Após  regular  trâmite  processual,  os  pleitos  iniciais  foram  acolhidos  e  a
Fazenda  Pública  condenada  a  adimplir  R$  10.000,00  a  título  de  danos
morais e R$ 3.439,55 pelos danos materiais suportados.
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O Estado interpôs recurso apelatório e a egrégia Terceira
Câmara Especializada Cível, por unanimidade, acolheu a prescrição como
prejudicial de mérito (fls. 109/115).

Contra esse  decisum,  Joana Dárc dos Santos Dias opôs
aclaratórios visando suprir vícios no julgado. Ocorre que esta se trata de
terceira alheia ao processo.

Friso  assim,  que  o  recurso  em  tela  é  manifestamente
incognoscível, vez que interposto por pessoa estranha à relação processual e
que não sofreu qualquer prejuízo efetivo em decorrência da demanda.

Não se ignora a possibilidade de terceiros interessados
virem a intervir em ação da qual não atuaram como parte, apresentando,
inclusive, recursos em face de decisões que lhes tenham sido prejudiciais.
Entretanto, na hipótese vertente não há como se cogitar que a embargante
tenha sofrido qualquer dano que a torne parte legítima, pelo menos por ora,
para discutir questões relativas ao processo.

Ademais,  o  art.  499  do  CPC/73,  Estatuto  Processual
vigente à época, explanava que o recurso deveria ser interposto por parte,
terceiro prejudicado ou pelo Ministério Público. 

Por todo o arrazoado,  imperioso o não conhecimento
dos aclaratórios.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  RESCISÃO

CONTRATUAL  C.C.  RESTITUIÇÃO  DE  VALOR  PAGO  E

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  EM  FASE  DE

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NULIDADE  DE  CITAÇÃO

AVENTADA  POR  EMPRESA  QUE  NÃO  INTEGRA  A  LIDE.

SUPOSTO  VÍCIO  QUE  DEVERIA TER SIDO  ALEGADO  PELA
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PARTE  HIPOTETICAMENTE  CONDENADA  DE  FORMA

INDEVIDA. PESSOA JURÍDICA ESTRANHA À DEMANDA QUE

NÃO  POSSUI  LEGITIMIDADE  PARA  INTERVIR  NA  CAUSA

VEZ  QUE  NÃO  SOFREU  EFETIVO  PREJUÍZO.  Recurso  não

conhecido. (TJSP; AI 2047262-19.2017.8.26.0000; Ac. 10559672; São

Paulo; Vigésima Oitava Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Cesar

Luiz de Almeida; Julg. 28/06/2017; DJESP 04/07/2017; Pág. 1969)

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  DOS
ACLARATÓRIOS, por serem manifestamente inadmissíveis.

Intimem-se.

Publique-se.

João Pessoa/PB, em 11 de julho de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
             R E L A T O R A

Embargos De Declaração Nº 0000035-09.2010.815.0521 4


